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ATA  

38ª Reunião Ordinária  CNPC 
 

Entidade vinculada:  

Conselho Nacional de Políticas Culturais 

 
Data de realização da reunião:  

14 e 15/12/2023 

Horário: 

Das 09h00 às 19h00 

Local: 

Sala de reuniões  

Ministério do Trabalho e Previdência 

Brasília – DF  

 

Participantes 

Nome Representação 
Contato 

(e-mail de contato oficial): 

Roberta Cristina Martins 
Poder Público/Titular/Secretaria dos 

Comitês de Cultura/MinC 
roberta.martins@cultura.gov.br 

Márcia Rollemberg 
Poder Público/ Titular/Secretaria de 

Cidadania e Diversidade Cultural 
marcia.rollemberg@cultura.gov.br 

Fabiano do Santos Piúba 
Poder Público/ Titular/Secretaria de 

Formação de Livro e Leitura 
sefli@cultura.gov.br 

Ana Cristina Maltez 
Poder Público/Titular/Confederação 

Nacional de Municípios 
cultura@cnm.org.br 

Henilton Menezes 
Poder Público/ Titular/Secretaria de 

Economia Criativa e Fomento Cultural 
Henilton.menezes@cultura.gov.br 

Maíra Torres 

Poder Público/ Instituto Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional 

(Coordenadora-geral de Cooperação e 

Fomento/ IPHAN) 

maira.correa@iphan.gov.br 

Laís Santos de Almeida Poder Público / Titular/Suplente FUNARTE lais.almeida@funarte.gov.br 

Mariana Braga  
Poder Público/Assessora de Participação 

Social e Diversidade/MinC 
apsd@cultura.gov.br 

Letícia Schwarz 
Poder Público/ Subsecretaria de Gestão 

Estratégica/SGE/MinC 
leticiaschwarz@cultura.gov.br 

Sofia Mettenheim 
Poder Público/ Subsecretaria de Gestão 

Estratégica/SGE/MinC 
Sofia.mettenheim@cultura.gov.br 

Thiago Leandro Rocha  Poder Público/Diretor DAST/SCC/MinC thiago.rocha@cultura.gov.br 

Pedro Vasconcellos Poder Público/ Diretor DAG/SCC/MinC  pedro.vasconcellos@cultura.gov.br 

Lindivaldo Junior Afro Poder Público - Diretor DSNC/SCC lindivaldo.junior@cultura.gov.br 

Daniel Barbosa Balabram 
Poder Público - Coordenador-Geral 

CNPC/DSNC/SCC/MinC 
daniel.balabram@cultura.gov.br 
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Amauri Teixeira  Poder Público - Assessor Parlamentar/ MinC amauri.teixeira@cultura.gov.br 

Carmen Brígida Negrão 
Sociedade Civil – Titular - Rede de 

Produtores Culturais da Fotografia  
carmenbrigid@gmail.com 

Luis Antonio Torelli 
Sociedade Civil – Titular - Câmara Brasileira 
do Livro 

torelli@trilhaeducacional.com.br 

Adriana Dutra Mendes  
Sociedade Civil - Suplente - Serviço Social do 

Comércio - SESC 
admendes@sesc.com.br 

Maurício Cândido da Silva 
Sociedade Civil - Suplente - Comitê Brasileiro 

do Conselho Internacional de Museus/ICOM 
maumal@usp.br 

Gilcéia de Lurdes Souza 
Sociedade Civil - Suplente - Cultura Popular 

(virtual) 
gilceiasouza@gmail.com 

Aryanne Ribeiro  
Sociedade Civil – Suplente - Região Sudeste 

(virtual) 
aryanneribeiro@gmail.com 

José Facury 
Sociedade Civil – Suplente - Região Sudeste 

(virtual) 
joséfacuryheluy@gmail.com 

Nivaldo Jorge da Silva  
Sociedade Civil – Suplente - Região 

Nordeste (virtual) 
nivaldojorge7@gmail.com 

Daiara TuKano  Sociedade Civil – Titular - Cultura Indígenas daiaratukano@gmail.com 

Geová Alves da Silva 
Sociedade Civil – Titular - Culturas Afro-

Brasileiras 
geovasilva@hotmail.com 

Elson Silva da Rocha Sociedade Civil - Titular - Região Norte elsonrocha@gmail.com 

Lucimar Bezerra Marques Sociedade Civil - Titular - Região Norte lucimar.culturapopular@gmail.com 

André Luis Rocha Santos Sociedade Civil – Titular - Região Nordeste maestroandrerocha@gmail.com 

Ednilton Barreto Sociedade Civil - Titular - Região Nordeste shaolinbarreto1@gmail.com 

Luis Felipe Vitelli Peixoto Sociedade Civil - Região Centro-Oeste felipevitelli@gmail.com 

Fernanda Barbosa Adão Sociedade Civil - Região Centro-Oeste fbarbosa.adao@gmail.com 

João Michel Daniel Ferreira Sociedade Civil – Titular - Região Sudeste mferrabbiamo@gmail.com 

Thaynã Fernandes Araujo 

Paes 
Sociedade Civil – Titular - Região Sudeste paesthayna@gmail.com 

Jacqueline Custódio Sociedade Civil - Titular - Região Sul jacquecustodio@gmail.com 
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Pauta acatada na Reunião 

14/12/23 

9h00 – Abertura e recepção; 

09h30 - Aprovação da Pauta e da Ata da 37ª Reunião Ordinária; 

10h00 - Informes do MinC, LPG, PNAB, Editais, Pauta Legislativa, SGPR e ações das Secretarias  

14h00 - Balanço das etapas municipais e estaduais da 4ª CNC, bem como realização das etapas fora do 
prazo 

16h00 – Debates 

18h00 - Encerramento 

15/12/23 

9h00 - Recepção 

9h30 - Reunião das Câmaras Temáticas: 

            1) 4ª CNC /Coordenação Executiva 

            2) Grupo de reestruturação CNPC 

14h00 - Apresentação e debate sobre o Plano Nacional de Cultura - PNC; 

15h00 - Apresentação dos Grupos das Câmaras Temáticas 

16h00 - Discussão acerca dos andamentos e pactuações em torno da organização do CNPC 

            - Resultados e encaminhamentos acerca dos andamentos e pactuações em torno da 
organização do CNPC 

16h30 - Apresentação e aprovação do calendário das Reuniões Ordinárias do CNPC, exercício 2024. 

18h00 - Encerramento 

 

Relato dos assuntos tratados na Reunião 
 

Quem falou sobre determinado ponto de pauta e o conteúdo da fala, objetivamente, em cada tópico 

expressar do que se trata a fala, se é uma reclamação, sugestão, orientação, justificativa, 

complementação, encaminhamento e/ou argumentação; 
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Secretária Roberta Martins e coordenadora da reunião cumprimenta a todos.  Inicia com aprovação das 

deliberações e encaminhamentos de pauta a cada ponto, sequencialmente, de acordo com votação do Conselho. 

Thaynã Paes, Conselheiro Titular Região Sudeste – Sobre a LPG/PNAB não bastam informes, dificuldades editais; 

PNAB pactuação conjunta antes da IN para que não aconteça erros e problemas; o Conselho participar nas 

Instruções Normativas; não se faz Instrução Normativa para as culturas populares para pessoas com 

acessibilidade sem a participação dessas pessoas. Mestre André Luis Rocha Santos - Conselheiro Titular Região 

Nordeste – sugestão: no final do dia de reuniões incluir “o que ocorrer” - 10/15min min., assuntos que não se 

encontram na pauta;  Roberta Martins - Secretária dos Comitês de Cultura - Ata – aprovação e metodologia para 

construção das atas e relatos a começar pela 37ª Reunião; equipe SCC faça revisão e grupo de trabalho 

Fernanda/Carmem/Gilcéia (suplente).  Roberta Martins destaca a importância de fazer coletivamente, para que 

seja aprovada na próxima reunião do Conselho.  Ednilton Barreto Shaolim   - Conselheiro Titular - Região Nordeste 
sugere uma IN sobre reforma, moveis tombados, obras em centros culturais, espaços; termo de adesão LPG 

municípios até a metade do ano, fazer por fazer é ruim; plano alinhado com Plano Nacional debatido na 

Conferência; calendarizar Folia de Reis, aproximar o Conselho das Câmaras de Cultura; edital não funciona para 

todos; Fernanda Barbosa Adão  -  Conselheira Titular - Região Centro-Oeste – LPG/burocracia que infringe o 

caráter emergencial, proporcionalidade de vagas, linguagens artísticas e culturais não incorporadas; ausência de 

modalidades prêmios, proponentes que não conseguem acessar minimamente formulários de inscrição por 

problemas técnicos na plataforma ou falta de acessibilidade; necessidade de automatização da transparência dos 

dados e manifestações da sociedade civil, IN específica sobre monitoramento e avaliação das políticas públicas 

sobre LPG e PNAB que estão vigentes; Amaury Teixeira – Assessor Parlamentar/MinC – informes sobre aprovação 

da cota de tela e da cota de cinema, sansão do Presidente da República; O Sistema Nacional de Cultura foi 

aprovado na Câmara; Marco Regulatório aprovado na CCJ em caráter terminativo; prorrogação da LPG; O VOD, 

vídeo por demanda em andamento; Lei de Mestres e Mestras é importantíssima para várias questões levantadas 

e precisamos recuperar; Thiago Leandro Rocha - Diretor DAST/SCC - a maioria das sugestões precisariam de 

alteração legal, tem que encontrar na Lei para poder fazer, então a grande maioria das que eram legalmente 

possíveis foram praticamente todas acatadas; Carmen Brígida Negrão - Conselheira Titular - Expressões Artísticas 

- não é uma reunião para discutir IN, mas uma reunião para começar a construir o que queremos modificar no 

futuro, a partir do que acontecer agora. Thaynã Paes, Conselheiro Titular Região Sudeste - é urgente, tem que 

ser para 2024, a gente não pode jogar para mais um ano, é fazer uma leitura conjunta sobre a Instrução Normativa 

que vai ser editada para a próxima a PNAB.  Thiago Leandro Rocha - Diretor DAST/SCC – queremos ouvir sugestões 

concretas, de como a gente conseguiria, por que acho que vai ser fundamental, mas essa IN assim com esse 

detalhamento é para o ano que vem. Maíra Torres – Coordenadora-Geral de Cooperação e Fomento – IPHAN - 

após a retomada e posse do Conselho de Patrimônio, fazer uma conversa bilateral com CNPC para discussão 

conjunta e de troca de informações entre conselhos; Mariana Braga - Assessora de Participação Social e 

Diversidade/MinC – uma consulta que entrou hoje no ar e fica aberto até dia 23 de janeiro, é importante que se 

identifiquem e respondam como Conselheiros de Cultura; haverá monitoramento e ao longo desse processo nas 

reuniões dou uma devolutiva de quais foram as informações quando tivermos esses relatórios, é um processo de 

construção. Roberta Martins - Secretária dos Comitês de Cultura – o nosso grande desafio é colocar a Política 

Nacional Aldir Blanc e os editais do Ministério da Cultura para muitas pessoas, com mobilização social, formação 

em direitos e políticas culturais, apoio técnico a elaboração de projetos e parcerias, estímulo a ações colaborativas, 

registro e mapeamentos das potencias culturais locais. O Sistema de Participação Social são os Conselhos, reforçar 

os Conselhos no Brasil. Que numa próxima oportunidade de reunião, possamos apresentar um Índice Territorial 

de Cultura. Lindivaldo Junior – relembra os dados das 3 últimas Conferências do MinC comparando com a 4ª 

atual.  Os dados deste ano 2023 ainda estão inferiores ao da última conferência em 2013; avaliação do Conselho 

sobre calamidades e prorrogações, ajuda dos escritórios, conferências livres que aconteceram de rock, de 
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indígena, de cultura alimentar, teve carnaval de rua, Conferência Internacional de Cultura Brasileira na Europa, 

bem como as conferências temáticas; Daniel Balabram Samam – Coordenador-Geral do Conselho Nacional de 

Políticas Culturais/MinC - alguns Estados tiveram problemas, além da questão da calamidade, com licitação e 

fizeram consultas ao Ministério com justificativas.  A Consultoria Jurídica do MinC nos informa que não temos 

competência para penalizar quem não faz conferência, se o ente federado não fizer uma conferência, quem sai 

prejudicado é a Política Pública Cultural e a Sociedade Civil. É importante o diálogo para que se realize as 

Conferências.  Os Estados/calamidade são Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Amazonas, Amapá, e a partir disso, 

também houve diálogos com três Estados que vão precisar fazer Conferências em janeiro que são Rio de Janeiro, 

Distrito Federal e o Maranhão. Fernanda Barbosa Adão  -  Conselheira Titular - Região Centro-Oeste, destaca que 

faz parte da Comissão Executiva e em nenhum momento foi convocada para deliberar sobre a possibilidade de 

prorrogação em Estados, porque se  tivermos Estados que nem executaram e nem pediram prorrogação, o 

processo não está isonômico, a comunicação não chegou para todo mundo, aqui no centro-oeste, nós tivemos 

apenas o DF solicitando prorrogação,  todos os outros Estados correram para realizar, então quando a gente tem 

essa falha de comunicação e falha no rito,  a gente fragiliza inclusive essa instância, que deveria ser referencial no 

processo de participação e de diálogo, não só com a sociedade civil mas também com o executivo. Ednilton 

Barreto Shaolim   - Conselheiro Titular - Região Nordeste - fizemos essa pactuação aqui numa reunião ordinária 

sobre prazos, e precisamos entender esse momento agora.  Não podemos desconsiderar os Estados que fizeram 

e tratar exatamente da mesma maneira. A convocatória fala que para os Estados que não cumprirem esse prazo, 

será montado uma comissão que vai acompanhar o processo pela comissão executiva, uma comissão de 

Conselheiros que acompanhem o processo, garantindo a participação da sociedade civil.  Fernanda Barbosa Adão 

- Conselheira Titular - Região Centro-Oeste, que tenhamos aqui deliberado pelo CNPC o encaminhamento na 

Comissão Executiva e que esses Estados recebam um ofício dos nomes das pessoas que compõem essa Comissão, 

para que essas pessoas possam trabalhar é preciso ter uma oficialização do MinC das pessoas que vão até o loco 

nas Conferências em janeiro, que essas pessoas tenham livre acesso para trabalhar. Roberta Martins - Secretária 

dos Comitês de Cultura - a comissão executiva vai acompanhar as Conferências que serão realizadas em janeiro, 

em especial em lugares que estão mais conflituosos como é o estado de São Paulo, é importante essa pactuação, 

exatamente nesse sentido, a decisão é da Comissão Executiva. Elson Silva da Rocha - Conselheiro Titular - Região 

Norte - No estado do Amazonas, não queríamos a prorrogação e tivemos uma interferência do escritório do MinC 

diretamente para que fosse prorrogado. Nós temos aqui de 62 municípios, somente 32, se a gente não buscar uma 

solução para isso nós não vamos ter o quantitativo mínimo de delegados. Proponho para que todos os Municípios 

que tiverem Conselho, que fossem colocados como delegados natos, para tentar atingir o mínimo na Estadual, e 

possa trazer estes delegados para a Nacional. Roberta Martins - Secretária dos Comitês de Cultura - solicito que 

formalize essa interferência. Em relação a sua proposta dos Delegados natos, a gente pode fazer essa consulta. 

Pai Geová Alves da Silva – Conselheiro Titular – Culturas Afro-Brasileiras - a sociedade civil não deve pagar pelo 

gestor, então creio que o maior prejudicado está sendo a sociedade civil. Luiz Felipe Vitelli Peixoto - Conselheiro 

Titular - Região Centro-Oeste - qual é a importância que tem que ser dada aos nossos Conselheiros quando 

assumimos essas responsabilidades para fazer acontecer, eu enquanto comunidade não gostaria que o DF ficasse 

fora, mesmo com lei não há punição, é isso que está acontecendo, então a gente precisa ver com olhar 

diferenciado para a questão da punição. Ednilton Barreto Shaolim   - Conselheiro Titular - Região Nordeste - a 

proposta é que siga a convocatória, que os Estados que não realizaram dentro do prazo a Conferência, seja 

montada uma comissão de acompanhamento desse processo, e que esses Estados sejam oficializados pelo 

Ministério com o nome dessas pessoas do CNPC, da equipe que vai acompanhar esse processo, acompanhando 

para garantir para que não haja novo equívoco no processo e que seja atribuição da Comissão executiva o 

acompanhamento. Fernanda Barbosa Adão - Conselheira Titular - Região Centro-Oeste - nessa oficialização aos 

Estados que estão pendentes, emitir um comunicado nas páginas oficiais do MinC sobre essa situação para ciência 
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dos demais estados, inclusive da população que envolve esses estados, 23% que ainda não executaram. Roberta 

informa que pode ser uma matéria que encaminhe para o GOV, com informativo em forma de matéria. Fernanda 

acata. Roberta Martins, Secretária dos Comitês de Cultura e coordenadora da reunião declara encerrado o 

primeiro dia da 38ª Reunião do Conselho Nacional de Política Cultural, as 19h00. 

Ata da 38ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC) - Mandato 2022-2025 - 15/12/23 –  

Iniciando os trabalhos a secretária Roberta Martins agradece a presença da SGE e a Subsecretária Letícia Schwarz 

da Subsecretaria de Gestão Estratégica/SGE/MinC faz explanação sobre Plano Nacional de Cultura/PNC. Ednilton 

Barreto Shaolim   - Conselheiro Titular - Região Nordeste  - Em relação ao PNC ,  da possibilidade de envolver mais 

composição da Sociedade Civil, tem a composição da gestão pública do governo,  dos estados, das capitais e 

municípios associados e dos municípios menores, temos a composição do Ministério e temos a composição do 

Congresso, da sociedade civil, temos duas indicações no CNPC,  sugerir um maior número de indicações da 

sociedade, ou um maior número do CNPC ou talvez envolver outras instâncias também de conselhos, para que a 

gente possa ter uma representação, infelizmente, a gente não tem essa instância municipal, mas envolver um 

pouco mais a sociedade civil. Roberta - A gente leva essa fala do conselho, faz uma avaliação e discussão no 

conjunto do Sistema MinC e traz uma devolutiva. Fernanda Barbosa Adão  -  Conselheira Titular - Região Centro-

Oeste - que o decreto consiga expressar os resultados de cada uma dessas representações para que a gente deixe 

pactuado o que que cada um vai ter que entregar, a gente não quer mais uma instância em que a sociedade civil 

se organize, trabalhe, passe para o governo e a gente não consiga dialogar nesse sentido, se deixar tudo bem 

desenhado, o que cada um vai ter que fazer e entregar, fica mais explícito. Em relação a avaliação das metas do 

plano nacional sugerir também a pactuação disso, individualmente que cada conselheiro passe para a equipe 

porque isso vai subsidiar o diagnóstico que será apresentado na Conferência Nacional e sugerir que tenha na 

estrutura, pelo menos, um representante da Secretaria Nacional da Pessoa com Deficiência, já que pode não ser 

da sociedade civil, inclusive a própria secretária; Roberta Martins - Secretária dos Comitês de Cultura – A SGE vai 

encaminhar as proposições de modificação de decreto, encaminhem as proposições e modificações até sexta, 

22/12. SGE vai encaminhar, pactuar sobre a participação de pessoas com deficiência. Sugestão que a SGE faça uma 

formação especifica sobre PNC para o CNPC e outros conselheiros em nível nacional, em parceria com o Conecta, 

e incorpore outros conselheiros estaduais. Roberta Martins - Secretária dos Comitês de Cultura, quanto a 

participação de membros do CNPC para participarem da Política Nacional Aldir Blanc. Sugestão, entre 3 e 4 

membros, mais do que isso, é inviável na construção e na participação do trabalho, que sejam pessoas da 

sociedade civil, que acompanhem a Política Nacional Aldir Blanc.  Tinha falado 3 no MinC, mas virou 4: Ednilton, 

Thaynã, Elson e Carmem - inclusive, como a Aryanne e a Gilcéia tinham manifestado, pode-se fazer uma 

organização de suplência. Thaynã Paes, Conselheiro Titular Região Sudeste Câmara Temática - ainda não está no 

momento de deliberações. mas tiveram leitura, estudos, escutas e reuniões acerca de organizações de Conselhos. 

Todos estão de acordo do Conselho ter uma unidade orçamentária própria para o CNPC com a autonomia 

sociedade civil na gerência. Que em janeiro na primeira reunião se tudo der certo, a gente deliberar e aprovar o 

novo regimento interno. Enquanto encaminhamento, que até a conferência ter uma base da minuta.  Ainda vamos 

escutar mais setores da sociedade civil, mas a ideia é que até a conferência tenhamos a minuta do decreto e até 

junho ter a minuta do Projeto de Lei, aprovado no pleno do Conselho. João Michel Ferreira   - Conselheiro Titular 

- Região Sudeste – é preciso se debruçar num modelo de decreto que vai espelhar o que a gente quer lá na frente 

da Lei, e que ele possa ser submetido a conferência, a gente está correndo para tentar entregar no mínimo que 

seja uma minuta do que a gente imagina que possa ser o Conselho Nacional para que ele também possa ser 

submetido a conferência, e dali saírem contribuições. Entendemos que nosso mandato vai até 2025, uma alteração 

neste momento, por força de decreto, destitui esse conselho. Ednilton Barreto Shaolim   - Conselheiro Titular - 

Região Nordeste - sugerir a mudança dessa palavra, porque o CNPC já é criado por lei, a gente tem a nossa 

Constituição Artigo 216A que garante o CNPC, mas não somos regulamentados por lei, a constituição que garante 

o Conselho. Que a gente também se debruçasse sobre o Código de Conduta dos Conselheiros, eu acho que isso é 

muito importante, é preciso entender como que se portar, pois enquanto plenário do CNPC, não temos nada 
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previsto em relação a isso. Laís Santos de Almeida - Conselheira Suplente Funarte – questiona por que precisamos 

criar com urgência um decreto antes do Projeto de Lei? É na conferência que vamos ter os debates setoriais, o 

que vai sair de deliberação desses setores. Ana Cristina Maltez – Conselheira Titular da Confederação Nacional 

de Municípios - o decreto tem que estar à luz da legislação, então eu tenho um determinado receio que a gente 

apresentando já na conferência um decreto e depois a gente apresentando uma legislação,  que isso cause 

também uma certa confusão até com relação aos nossos trabalhos,  compreendo que seria melhor seguir um 

cronograma de entrega de um PL contemplando tudo o que a gente precisa e posteriormente a questão do 

decreto para a gente seguir realmente o que é necessário para consolidar as normas do CNPC.  Com relação a uma 

cadeira para um PCD, isso é necessário, é necessário trazer e implementar essa realidade diante de todas as 

questões que a gente tem visto sociais e diante até das legislações de fomento. Maíra Torres – Coordenadora-

Geral de Cooperação e Fomento – IPHAN – reforçar o argumento sobre os prazos, que reconsiderem a 

necessidade de se apresentar uma minuta, num processo mais adiantado de elaboração para a conferência; 

Fernanda Barbosa Adão - Conselheira Titular - Região Centro-Oeste definir a metodologia de composição da 

programação artística. Fizemos uma mobilização nacional por região e nacional com reuniões online. Que 

tenhamos na página da 4ª CNC um canal ou campo específico para que os cidadãos do movimento cultural, os 

agentes culturais possam registrar o seu grau de satisfação durante o período de execução das etapas da 4ª CNC. 

Outra ação é o planejamento em si da comunicação para as conferências temáticas e para própria Conferência 

Nacional com publicação de calendário e cards.   Uma outra ação é uma reunião com o Fórum Nacional dos 

Secretários e Dirigentes Estaduais de Cultura, mais Fórum de Secretários de Capitais e Municípios Associados, mais 

Rede Nacional de Dirigentes Municipais de Cultura para pactuar ações importantes de mobilização e 

sensibilização.  A gente debateu a metodologia e os textos das conferências temáticas para disponibilização ao 

público em geral, a metodologia e os textos embasadores dos encontros setoriais, fizemos dois desenhos de 

detalhamento da programação da 4ª Conferência Nacional, debatemos sobre como avaliar as metas do Plano 

Nacional.  Outro encaminhamento é demandar a FLACSO a organização imediata de todos os arquivos recebidos 

de consolidação das conferências por tipo, para que a comissão de metodologia e sistematização possa iniciar as 

avaliações e leitura. O intuito também é que seja apresentado no momento da conferência nacional, um caderno 

com as políticas em curso no país para subsidiar os debates por eixo. Com relação a execução das conferências 

que estão previstas a serem realizadas para janeiro ou que não foram realizadas, sugerimos que conferências 

livres, temáticas, estaduais não realizadas, sejam prorrogadas até o dia 04/02, então a estender esse calendário 

somente para aquelas que não foram realizadas e naqueles locais que considerarem que o seu segmento, ou 

cidadãos ou movimento cultural não se sentiu representado nas conferências estaduais realizadas, que eles 

possam realizar conferências livres com encaminhamento direto ao MinC. O intuito é que as conferências livres 

realizadas em âmbito nacional, que essas conferências tenham até 3 convidados selecionados pelo MinC para 

participação na Conferência Nacional. Aquelas já realizadas poderão indicar ao MinC, até 3 representantes por 

meio do e-mail oficial da 4ª CNC, o MinC acatará o convite de acordo com a disponibilidade orçamentária. A 

indicação, sugere-se que seja feita também até dia 04 /02.  O intuito também é que todos os integrantes da 

coordenação executiva que residirem perto das conferências estaduais realizadas fora do calendário oficial serão 

indicados para acompanhamento das conferências estaduais.  Nós tivemos uma proposta para avaliação, é que 

no nosso mapa de execução, que foi apresentado nós temos alguns municípios que não tiveram a adesão mínima 

de 50% de conferências municipais, então o intuito é que essas próximas conferências temáticas tenham 

convidados destes territórios, que tiveram a adesão inferior a 50% para que a gente supra, no mínimo, o conteúdo 

das demandas deste territórios a exemplo do Goiás, que nós tivemos 10%, então convidar pessoas desse território 

com formulários de inscrição aberto nesses territórios, para que eles sejam incorporados nas conferências 

temáticas e possam registrar, ter mais insumos desse territórios que não tiveram total aderência.  Outra proposta, 

é que seja incentivado pela pelo MinC a realização de conferências livres específicas para povos indígenas, 

nômades, ciganos, e circos itinerantes em parceria com a Funarte, com  encaminhamento de resultados direto ao 

MinC, também par suprir esse recorte de público, que possivelmente não foram contemplados em conferências 

estaduais, mediante também manifestações que foram recebidos pela Funarte e a gente também ampliar 
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abrangência do conteúdo de propostas relacionadas a esse público.  O intuito é que nós tenhamos aqui definidos 

no CNPC, nome de conselheiros que irão acompanhar as conferências temáticas e quando possível, as 

conferências livres. Na última reunião ordinária, tivemos um encaminhamento que é o painel de monitoramento 

e controle da conferência nacional com integração aos conselhos estaduais, municipais existentes para registro 

da execução de cada uma dessas conferências previstas na convocatória, hoje nós já temos um mapa no site da 

conferência nacional, mas ele não está sendo alimentado. O intuito também a proposta do Grupo de trabalho é 

que em até 7 dias nós tenhamos formalizados pelo MinC, o nome das pessoas que estão compondo a 

Coordenação Executiva Nacional e as Comissões da 4ª CNC. E para fechar, a sugestão de calendário dessas três 

comissões componentes da Coordenação executiva nacional é que essas comissões se encontrem, uma vez por 

semana, com reuniões de até uma hora, e que a Coordenação Executiva Nacional se reúna uma vez a cada 15 dias 

com uma data pré-sugerida de se reunir no Encontro de Acessibilidade, no Rio de Janeiro, no dia 5 de fevereiro, já 

tendo as informações recebidas de execução das conferências que ainda estavam pendentes. 

Ednilton Barreto Shaolim - Conselheiro Titular - Região Nordeste - com relação a representação dos conselheiros, 

dentro das temáticas, um nome de cada conselheiro que pudesse acompanhar indicar quem seriam as pessoas que 

estariam acompanhando as temáticas e as conferências que estão sendo realizados estaduais, fora do prazo. Por 

região mesmo, no Amazonas, o Elson, no Rio de Janeiro, o Pai Geová, em São Paulo, a Carmen, no Rio Grande do Sul, 

a Jaqueline, no Maranhão, Shaolim e no DF – Fernanda, seriam as que estariam acompanhando esse processo. Outra 

coisa também, reforçar a questão das publicações da  Comissão Organizadora Nacional da conferência e da 

Coordenação Executiva e também cobrar a demanda de se reunir com os Fóruns dos Gestores, cobrar nós pactuamos 

com os Fóruns  que existiria uma ampla na campanha pela realização das conferências livres, pactuamos com o Fórum 

de Secretários Estaduais, pactuamos isso com o Fórum das Capitais e Municípios Associados, que negociação e 

prorrogação do prazo, e não foi cumprido, pelo menos, não como a gente esperaria isso aí, e eu acho que é importante 

que a gente registre isso, e registre essa insatisfação por não ter cumprido uma pactuação que a gente fez aqui. Daiara 

Tukano – Titular Culturas Indígenas – no ano que vem, o MPI está organizando a Comissão Nacional da Memória e 

Verdade Indígena Nós que estamos nessa comissão de organizar essa Conferência de Memória e Verdade Indígena, a 

gente enxerga a Conferência Nacional de Cultura também como um espaço estratégico para fortalecer politicamente 

a importância dessa discussão que é da memória do Brasil. Henilton Menezes – Secretário de Economia Criativa e 

Fomento Cultural – queria só ratificar para um convite, quem estiver disponível, nas datas das reuniões da CNIC, se 

quiserem participar os conselheiros do CNPC será um prazer recebê-los na nossa comissão durante as reuniões acho 

que será uma interação interessante entre os dois conselhos. Maíra Torres – Coordenadora-Geral de Cooperação e 

Fomento – IPHAN – a posse do Conselho Iphan ficou marcada para o dia 20 de janeiro, e com isso a gente já pode 

antecipar algumas questões para conversas e aproximação entre os dois conselhos, eu encaminho para vocês o 

convite formal via secretaria do conselho e encaminho o link assim que tiver. Roberta Martins - Secretária dos Comitês 

de Cultura – Fabricio não tem certeza se a reunião do Fórum será julho ou agosto, mas vamos insistir para ser agosto, 

só lembrando, na primeira reunião nós vamos fazer o balanço da conferência, diretrizes para o plano. A segunda 

reunião nós temos o debate fundamental de plano nacional, mas a centralidade é o Sistema Nacional de Cultura. 

Proposta de Calendário Reuniões CNPC 2024 – 16 de janeiro, 7ª Reunião Extraordinária online, 4 e 5 de abril - 39º 

Ordinária em Brasília, 40ª Reunião Ordinária CNPC em agosto no Espírito Santo próximo ao Encontro de Gestores 

Governamentais, estruturado e organizado pelo Fórum Nacional de Gestores Estaduais e 41ª Reunião em dezembro ou 

novembro próximo ao calendário da entrega da Ordem do Mérito. Fernanda Barbosa Adão - Conselheira Titular - 

Região Centro-Oeste – ainda sobre a pauta de organização do CNPC, reforçando a solicitação de que todos os e-mails 

encaminhados ao CNPC, sejam, não sei se automaticamente, sejam encaminhados para o plenário, mesmo que não 

tenha nenhuma informação diretamente a nenhum conselheiro, que a gente consiga ter uma fluidez das comunicações 

que são direcionados ao CNPC, chegou um e-mail do CNPC, encaminhamos para todos os conselheiros. E uma outra 

questão que gente conseguiu encaixar nesta questão de organização do CNPC, é uma grande campanha de 
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comunicação partindo do CNPC em parceria ao MinC nas redes sociais, de formação de conselhos, que cada um de nós 

falássemos sobre o que é o CNPC, minimamente, esse fluxo de comunicações para que a gente sensibilize as pessoas 

da importância deste trabalho. Daiara TuKano – Titular Culturas Indígenas - gostaria também de ter um dia, uma 

oportunidade de poder falar um pouco mais a respeito do contexto das culturas indígenas,  porque é muito amplo, 

muito complexo, questões de patrimônio material, imaterial, acervos, questões nacionais e internacionais, 

territorialidades, quais são as  instituições que estão pertinentes a ajudar, a colaborar para lidar com essa questão, até 

porque dentro de cada área nós esperamos estar como diz, “nada mais sobre nós sem nós”, e vamos estar em todos 

os lugares, tudo é  terra indígena,  sugerir  uma pauta de uma reunião, qualquer momento, mesmo que não tiver 

espaço, até uma reunião on-line, extraordinária,  sem compromisso. Ednilton Barreto Shaolim   - Conselheiro Titular - 

Região Nordeste - parabenizar todo mundo, a gente conseguiu liberar muita coisa, muita discussão e acima de tudo 

uma discussão saudável, manter o nível da reunião, é cansativo estar aqui o dia todo, mas acho que isso é muito 

importante que a gente reforce e que a gente possa fazer o exercício de manter as nossas reuniões sempre assim 

nesse padrão.  Laís Santos de Almeida - Conselheira Suplente FUNARTE - parabenizar também a organização, então a 

todos as servidoras, muitíssimo obrigada. João Michel Ferreira   - Conselheiro Titular - Região Sudeste - o 

agradecimento as servidoras que possibilitam essa reunião, um compromisso da câmara temática de reestruturação 

do novo CNPC, que segunda-feira receberá um calendário de trabalho com a nossa previsão de entrega. Roberta 

Martins - Secretária dos Comitês de Cultura - a tarefa de reconstrução do Ministério da Cultura, tem sido incrível, é 

uma grande oportunidade porque a gente vai deixar algo para o Brasil, não é qualquer um que tem essa oportunidade, 

então para todos nós do Ministério da Cultura tem sido um desafio, muito esforço, a gente tem tentado como 

instituição seguir o que a Ministra Margareth Menezes representa. Daiara Tukano – Cultura Indígenas - Moção de 

Repúdio do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC contra o Marco Temporal:  O Conselho Nacional de Política 

Cultural repudia a ação de parlamentares do Congresso Nacional, que na quinta-feira, dia 14 em uma ação de 

hostilidade contra os povos indígenas brasileiros derrubaram o veto do presidente Luiz Inácio Lula da Silva a diversos 

trechos da Lei 14.701 de 2023 do Marco Temporal, com isso, a tese inconstitucional do Marco temporal  que prevê 

somente terras ocupadas por indígenas até a promulgação da Constituição Federal em 5 de Outubro de 1988, podem 

ser reivindicadas para demarcação, virou lei e está em vigor abrindo espaço para uma série de violações a integridade 

e soberania das terras indígenas já demarcadas, ameaçando o direito cultural dos povos indígenas ao território que 

sustenta suas práticas e saberes. O CNPC repudia a medida e apoia os povos indígenas do Brasil na retomada e garantia 

dos seus direitos. 

Roberta Martins - Secretária dos Comitês de Cultura - Agradece aos Conselheiros e a equipe do MinC e declara 

encerrada a 38ª Reunião CNPC.  

Encaminhamentos/ Ações/ Atividades que foram validadas e acatadas pelo colegiado 

 

O que foi definido como encaminhamento?  

Quem ficou 

responsável pelo 

encaminhamento? 

Qual o prazo de 

execução do 

encaminhamento? 

1) Ata – aprovação e metodologia para 

construção de atas e relatos a começar pela 37ª 

Reunião;   
 

Equipe SCC /Fernanda Morgani 

Titular/Carmen Brígida – Titular 

e Gilcéia – Suplente 

Até a próxima reunião do 

CNPC, prevista para 04 e 05 

de abril de 2024 
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2) Membros do Conselho Nacional de Política 

Cultural para participar da Política Nacional 

Aldir Blanc. 

Ednilton Shaolim, Thaynã 
Paes, Elson Silva e 
Carmem com 
possibilidade de suplência 
com Gilcéia Souza e 
Aryanne Ribeiro 

 

 

3) Consultar porque os conselheiros do CNPC não 

tem vaga garantida para o edital das vinculadas 

como pareceristas nos processos de escolha 

dos editais 

 

Mestre André Luis Rocha 

Santos - Conselheiro 

Titular da Região 

Nordeste (formular por 

escrito) 

 

4) Conselheiros que acompanharão as 

Conferências que serão realizadas em janeiro; 

que esses Estados recebam um ofício dos 

nomes das pessoas que comporão a Comissão 

e livre acesso para trabalhar. 

Por região: Elson Silva 

(Amazonas), Pai Geová 

(Rio de Janeiro), Carmen 

Brígida (SP), Jacqueline 

(RGS), Ednilton Shaolim   

(Maranhão) e Fernanda 

Adão  (DF)  

 

 

5) Oficialização os Estados que estão pendentes, 

emitir um comunicado nas páginas oficiais do 

MinC sobre essa situação para ciência dos 

demais estados; 

 

informativo em forma de 

matéria/GOV. 
 

6) Plano Nacional de Cultura - SGE - possibilidade 

de envolver mais composição da Sociedade Civil 

no Decreto PNC. Sugestão de um maior número 

de indicações da sociedade, ou um maior 

número do CNPC ou talvez envolver outras 

instâncias também de conselhos, para que a 

gente possa ter uma representação; 

7)  que tenha na estrutura do decreto SGE, pelo 

menos, um representante da Secretaria 

Nacional da Pessoa com Deficiência, já que 

pode não ser da sociedade civil, inclusive a 

própria secretária;  

 

 

avaliação e discussão no 

conjunto do Sistema MinC 

Ednilton Shaolim e 

Fernanda  

 

 

Transcrição  

Transcrição da reunião bruta para consulta: Ata da 38ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 
Política Cultural - 14 e 15-12-23 (2) (1).docx 

 

https://mturgov-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/maria_sebben_cultura_gov_br/EQF9vBkb-5ZBg0n2PQajEqkBmneHJanS3gducrWgGxO77Q?e=gDcA6b
https://mturgov-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/maria_sebben_cultura_gov_br/EQF9vBkb-5ZBg0n2PQajEqkBmneHJanS3gducrWgGxO77Q?e=gDcA6b
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